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Resumo: Tendo por objetivo analisar a contagem de prazos do Novo CPC (art. 219) 
com relação aos prazos não fixados em dias, por meio de um estudo bibliográfico, 
abordar-se-á neste artigo os principais pontos acerca da temática, para tanto, 
iniciando-se fazendo uma abordagem sobre forma da contagem de prazos no Novo 
CPC, seguindo-se analisando a insegurança jurídica causada pela disposição do art. 
219 quando os prazos não forem fixados em dias, e, ao fim, estudando-se o 
problema deste trabalho, aplica-se a disposição do art. 219 do CPC nesses outros 
parâmetros temporais, e, qual seria o modo de resolver essa insegurança jurídica? 
Nessa perspectiva, conclui-se que, prazos que não forem fixados em horas ou dias 
deverão ser contados de forma continua, como uma analogia ao art. 132 do CC, e, a 
insegurança jurídica da questão será sanada apenas quando isso for recepcionado e 
absorvido pela jurisprudência ou lei. 
 
Palavras-chave: Código de Processo Civil. Lei nº 13.105/2015. Prazo. Contagem. 
Insegurança Jurídica. 
 
Abstract: Aiming at the to analyze the count of term of New CPC (art. 219) in 
respect of the time limits not fixed in days, by means of a bibliographical study, this 
article will address the main points on the subject, for this purpose, beginning with an 
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approach on how to count term in the New CPC, following to the analyzing of the 
legal uncertainty caused by the provision of art. 219 when the term are not fixed in 
days, and, finally, studying the problem of this work, apllies the art. 219 of CPC in 
another temporal parameters, and, what would be the solution to this legal 
uncertainty? From this perspective, it is concluded that, term that are not fixed in 
hours or days should be counted continuously, as an analogy to art. 132 of the CC, 
and, the legal uncertainty of the matter will be remedied only when this is received 
and absorbed by the jurisprudence or law. 
 





Quando se pensa em elaborar uma nova codificação, um dos principais 
nortes para a comissão de juristas que está elaborando essa codificação é o espírito 
de resolver questões controvertidas da antiga codificação e evitar que ocorram na 
nova legislação, ou que surjam novos pontos controversos. Diferente não foi na 
proposta do Código de Processo Civil de 2015, conforme é visível esse objetivo na 
sua exposição de motivos. 
Por vezes, a boa vontade do legislador por uma codificação coerente ao 
tempo em que está sendo elaborara acaba não prevendo eventuais necessidades 
práticas para as disposições do código, ocasionando um problema que, dependendo 
do seu grau, pode se tratar até de uma insegurança jurídica para o sistema. 
Essa questão ocorre neste trabalho. 
Dos institutos que sofreram alguma modificação, pode-se destacar o instituto 
dos prazos processuais (art. 218 – art. 232 do CPC), em comparação à disposição 
acerca de prazos no CPC revogado (art. 177 – art. 199 do RCPC). 
Diferente da codificação processual civil pretérita, os prazos processuais, 
enquanto forem em “dias”, passam a ser computados apenas quando forem “dias 
úteis”, ou seja, rompe-se aquela ideia de continuidade da contagem de prazos igual 
ao art. 178 do CPC revogado e possibilita a suspensão do prazo aos feriados e 
finais de semana. 
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Numa primeira análise, essa modificação ocorrida na seara dos prazos não 
chega a ser tão gritante quanto à ocorrida, por exemplo, com a tutela provisória, 
todavia representa um forte avanço democrático para com a pessoa dos advogados 
dos jurisdicionados, haja vista que terão o seu descanso dos finais de semana e 
feriados, constitucionalmente garantido, respeitado. 
A opção legislativa em transformar o “prazo” para “prazo em dia útil”, 
exclusivamente, acaba por gerar um problema prático, afinal, é impossível pensar 
que todos os prazos do processo (seja legal, judicial ou convencional) serão fixados 
unicamente no parâmetro temporal “dias”, aliás, o próprio Código de 2015 vai em 
sentido contrário quando insere em diversos dos seus dispositivos prazos que 
correspondem a parâmetros temporais meses ou anos. 
A disposição do art. 219 do CPC, concomitantemente com a ausência de 
disposição legal para regular como será feito o computo dos prazos que não forem 
fixados no parâmetro temporal “dia”, acaba por gerar uma insegurança jurídica do 
sistema, afinal, poderá resultar em aplicações diversas para o art. 219 do CPC 
nesses casos e poderá culminar em ceifar injustamente o direito de uma parte por 
meio de alegada intempestividade. 
Há, assim, uma iminente lacuna a ser preenchida no art. 219 do CPC: Como 
os prazos fixados em semanas/meses/anos devem ser contados? E; como extinguir 
a insegurança jurídica causada pela lacuna? 
 
1. A disposição sobre a contagem de prazos do Novo Código de Processo 
Civil (Art. 219 da Lei nº 13.105/2015) 
 
“Prazo é a distância de tempo que medeia entre dois atos ou fatos”1 do 
processo, com a finalidade de fixar quantidade razoável de tempo para a realização 
desses atos do processo. Sua existência é necessária para que o processo não seja 
eterno, afinal, deve iniciar (dies a quo) e finalizar (dies ad quem).2 
                                                          
1
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2
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No Novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, foram regulados na 
seção I, capítulo III, do título I, do livro IV, a partir do seu art. 218.3 
Aparentemente não houve uma significativa mudança nesse instituto, 
transmitindo a ideia da realização de uma simples adição legislativa do seu texto em 
comparação ao Código de Processo Civil de 1973, o Código Buzaid. 
Esse fenômeno de simples adição ou até mesmo cópia da legislação prévia 
não foi restrita a esse instituto, pelo contrário, ocorre em mais de novecentos e 
setenta artigos do Código de Processo Civil de 2015, como explicam MARINONI e 
MITIDIERO: 
 
Este repete em grande parte as redações tais quais já existente no Código 
vigente. Em muitos momentos já sutil reescrita do texto, preservando-se 
integralmente o sentido normativo. Em outros, simples incorporação de 
textos constitucionais e de diplomas legislativos infraconstitucionais 
extravagantes. Em novecentos e setenta artigos, não chega a ser 
significativa a quantidade de verdadeiras inovações legislativas propostas 
pelo Projeto. Muitas, aliás, são simples explicitações de soluções 




Todavia, a busca por sua padronização e a forma de sua contagem seguem 
tendência doutrinária e demonstram uma inovação desse instituto. 
No Código anterior, os prazos eram regulados a partir do art. 177 e 
obedeciam ao princípio da continuidade da contagem dos prazos (art. 178 do 
CPC/73), de modo que iniciada a contagem, ela não seria suspensa ou interrompida 
sem relevante motivo, inclusive os convencionados pelas partes.5 
Diferente do art. 178 do CPC de 1973, no qual determinava que “o prazo, 
estabelecido pela lei ou pelo juiz, é contínuo, não se interrompendo nos feriados”6, 
conforme destacado acima, o art. 219 do CPC de 2015 modificou sua forma de 
contagem, para que “na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo 
juiz, computar-se-ão somente os dias úteis”7, ou seja, são duas as novidades desse 
                                                          
3
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4
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5
 NERY, Rosa Maria de Andrade; NERY JÚNIOR, Nelson. Código de Processo Civil comentado e 
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6
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artigo, além de serem computados em dias úteis, são suspensos em feriados, finais 
de semanas e recesso forense.8 
 
Diferentemente do CPC/1973, que estabelece a continuidade dos prazos 
processuais sem levam em consideração a sua interrupção em razão de 
feriados (art. 178 do CPC/1973), a nova lei processual é expressa ao 
estabelecer que na contagem dos prazos legais ou judiciais computar-se-ão 




Por mais que essa inovação pareça algo irrisório, trata-se de algo 
significativamente democrático, afinal, atendeu as reivindicações da Ordem dos 
Advogados do Brasil, empregando o respeito pelo papel do advogado com a 
finalidade de lhe garantir descanso nos finais de semana e feriados, o que não 
acontecia anteriormente, pois havia a necessidade de ficar à disposição de um 
eventual prazo.10 
 
Sendo advogado militante no contencioso cível, não tenho como deixar de 
saudar efusivamente a novidade legislativa. Nem é preciso muita 
experiência forense para compreender que, com prazos em trâmite durante 
o final de semana, o advogado simplesmente não tem descanso. Basta 
imaginar o termo inicial de contestação numa ação cautelar numa quarta-




Essa novidade acolhe o Enunciado nº 268 do Fórum Permanente de 
Processualista Civis, “a regra de contagem de prazos em dias úteis só se aplica aos 
prazos iniciados após a vigência do Novo Código”12. 
A disposição do art. 219 do CPC só foi possível pela tentativa da unificação 
dos prazos do código, uma das duas inovações de destaque referente às prazos na 
nova legislação processual civil, buscando determinar um prazo padrão em dia, por 
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jul. 2017. Enunciado nº 268. BUENO, Cassio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil anotado. 
1ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 177. 
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conta da forma de sua contagem, para regular os atos processuais, o que implica na 
celeridade e eficiência do processo, resultando na melhor prestação jurisdicional.13 
Ocorre que a regra do art. 1.003, § 5º14, do CPC, não se aplica a todos os 
prazos legais, tampouco faz alguma referência a eventual prazo decorrente da 
fixação pelo juiz (prazo judicial) ou convencional, mesmo que seguindo a linha do 
CPC de 1973 e se aplicando aos três casos.15 
Ou seja, a proposta acerca da forma de contagem de prazos a partir da 
vigência do CPC de 2015, 18 de março de 2016, foi a de considerar apenas os dias 
que forem úteis daquele prazo, excluindo-se os finais de semana e feriados. 
O fato do art. 219 do CPC apenas dispor acerca da forma de contagem dos 
prazos em “dias úteis” abre uma vasta lacuna no Código de Processo Civil de 2015, 
o que resulta numa insegurança jurídica da forma de contagem de prazos que não 
forem fixados nesse parâmetro temporal. 
 
2. A possibilidade de fixação de prazos judiciais e convencionais, e a 
existência de prazos legais, em outros parâmetros temporais que não em dias: 
A insegurança jurídica na forma de contagem de prazos do art. 219 do CPC 
 
O problema do art. 219 do Código de Processo Civil de 2015 consiste no fato 
de que é ele a referência para a contagem de qualquer prazo processual, seja legal, 
judicial ou convencional (em alguns casos). 
Diferentemente no art. 178 do CPC/73, o art. 219 do CPC/15 restringe o 
termo “prazo” para “prazo em dia úteis”, o que leva a pensar que o prazo, a partir da 
vigência da nova codificação, independente de qual modalidade seja, deva ser 
fixado em dias, e não em outros parâmetros temporais, como minutos, horas, 
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 FERREIRA, Antonio Oneildo. A Advocacia sob uma perspectiva temporal. In: O Novo CPC: As 
conquistas da Advocacia. COÊLHO, Marcus Vinicius Furtado; FERREIRA, Antonio Oneildo; 
LAMACHIA, Claudio Pacheco Prates; SOUZA NETO, Cláudio Pereira; RIBEIRO, Cláudio Stábile. 
(coord), p. 93-94. 
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 Art. 1.003, § 5º, do CPC: “Art. 1.003 [...] § 5º Excetuados os embargos de declaração, o prazo para 
interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) dias. BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. Art. 
219. 
15
 ALVIM, Arruda; ALVIM, Eduardo Arruda; ASSIS, Araken de. Comentários ao Código de 
Processo Civil. 3ª. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 390. 
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semanas, meses ou anos, inclusive sendo computado apenas os dias úteis daquele 
referido prazo.16 
A ideia não estaria errada, todavia, o próprio Código de Processo Civil de 
2015 vai contra essa conclusão na proporção em que fixa prazos legais em minutos, 
dias, meses ou até anos, como por exemplo o art. 222 do CPC: “Na comarca, seção 
ou subseção judiciária onde for difícil o transporte, o juiz poderá prorrogar os prazos 
por até 2 (dois) meses”, ou o art. 313, § 2º, inc. I, do CPC: “[...] falecido o réu, 
ordenará a intimação do autor para que promova a citação do respectivo espólio, de 
quem for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, no prazo que designar, de no 
mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) meses”, como exemplos para prazos legais 
fixados em meses pelo próprio código, ou até mesmo em prazos legais fixados em 
anos pela codificação, como é o caso do art. 313, § 4º, do CPC: “[...] O prazo de 
suspensão do processo nunca poderá exceder 1 (um) ano nas hipóteses do inciso V 
e 6 (seis) meses naquela prevista no inciso II”, ou o art. 485, inc. II, do CPC: “[...] o 
processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes”.17 
Esse costume de fixar prazos em outros parâmetros temporais que não em 
dias é uma herança do código pretérito, conforme destacam TALAMINI e WAMBIER: 
 
Em regra, os prazos são contados em dias, havendo, todavia. Contagem 
que se faz em horas, em minutos e até em meses ou anos. Exemplo de 
contagem em horas tem-se no processo de execução para entrega de coisa 
incerta, em que a parte tem 48 horas para impugnar a escolha de coisa feita 
pelo adversário (art. 630). Exemplo de prazo contado em minutos é o dos 
debates orais, que se realizam ao final da instrução, na audiência de 
instrução e julgamento (art. 454) do processo de conhecimento. Diz esse 
dispositivo do Código de Processo Civil que o juiz, finda a instrução, “dará a 
palavra ao advogado do autor e ao do réu, bem como ao órgão do 
Ministério Público, sucessivamente, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para 
cada um, prorrogável por 10 (dez), a critério do juiz”. Conta-se em anos o 
prazo de abandono do processo, que permite a sua extinção, pelo juiz, sem 
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 MÖLLER, Guilherme Christen. O “falho” sistema de prazos no Novo Código de Processo Civil 
(Lei nº 13.105/2015): A necessidade de aplicação extensiva na interpretação do art. 219 da Lei nº 
13.105/2015 aos prazos não fixados em dias. Disponível em: 
<https://moller.jusbrasil.com.br/artigos/261711511/o-falho-sistema-de-prazos-no-novo-codigo-de-
processo-civil-lei-n-13105-15>. Acesso em: 16 jul. 2017. 
17
 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. 
Arts. 222, 313, § 2º, inc. I, 313, § 4º, 485, inc. II. 
18
 TALAMINI, Eduardo; WAMBIER; Luiz Rodrigues. Curso avançado de Processo Civil. 15ª. ed. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, v. I., p. 298-299. 
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Essa questão é “agravada” com a possibilidade de permitir que ocorrendo 
uma omissão legislativa acerca do prazo para a realização de algum ato, seja, ao 
juiz, permitido a fixação conforme as peculiaridades da questão (art. 218, § 1º, do 
CPC – prazo judicial), ocasião em que a chance de ocorrer um prazo em outro 
parâmetro temporal que não em dias é superior, o mesmo ocorrendo quando do 
negócio jurídico (art. 190 do CPC), haja vista que não há impedimento legal para a 
fixação em minutos, horas, semanas, meses ou até mesmo anos.19 
A insegurança jurídica causada pelo art. 219 do Código de Processo Civil 
nem consiste na possibilidade de fixar eventual prazo em outro parâmetro temporal, 
mas como seria feita a contagem desse prazo que nem em dias úteis. 
 
O legislador restringiu o "prazo" para "prazo em dia". Analisando não 
somente a teoria, mas sim e principalmente a prática forense, até porque a 
vigência do novo Código de Processo Civil já está "batendo na porta" - 
pouco mais de três meses para entrar em vigor -, abriu-se precedente para 
indagação quanto à essa restrição. Vislumbro dois grandes problemas, o 
primeiro é pelo fato de haver essa restrição quanto ao parâmetro temporal, 
passando, assim, todos os prazos necessariamente a ser computados em 
dias, excluindo-se a faculdade de fixar prazos em semanas/meses/anos, o 
que entendo ser a segunda problemática enfrentada. A segunda 
problemática está totalmente ligada a um outro problema, se eventualmente 
os prazos forem fixados num parâmetro temporal semanas/meses/anos, 




Como o art. 219 do CPC é restrito exclusivamente aos prazos fixados em dias 
úteis, a forma da contagem desses outros prazos resta omissa, na realidade é um 
severo problema prático, haja vista que a Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42) permite que nesses casos o juiz poderá decidir 
sobre a questão levando em conta a analogia, os costumes e os princípios gerais de 
direito (art. 4º da LINDB)21. 
O efeito prático da questão não estaria ligado a um ativismo judicial pelo 
simples fato de que não há uma disposição normativa da questão para que o juiz 
possa lhe aplicar sentido diversos ao positivo, todavia iria permitir que vários juízes 
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 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. Art. 
218, § 1º, e art. 190. ARENHART, Sério Cruz; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Novo 
Curso de Processo Civil. 1ª. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 120. 
20
 MÖLLER, Guilherme Christen. O “falho” sistema de prazos no Novo Código de Processo Civil 
(Lei nº 13.105/2015): A necessidade de aplicação extensiva na interpretação do art. 219 da Lei nº 
13.105/2015 aos prazos não fixados em dias. 
21
 BRASIL. Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del4657compilado.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. Art. 4º. 
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aplicassem vários sentidos à questão omissa, e, desse modo, surgisse a 
insegurança jurídica na forma de contar os prazos não fixados em dias úteis. 
O problema central dessa insegurança jurídica é que os prazos, enquanto 
instituto processual, não têm por si um efeito prático, entretanto dele decorrem 
outros efeitos práticos, como, por exemplo, preclusão22, o que, em determinados 
casos, enseja numa espécie de injustiça ao direito do jurisdicionado. 
Por exemplo, supondo que em determinada questão atípica o juiz conceda o 
prazo improrrogável de 1 (um) mês para que a parte apresente determinado 
documento que será de suma importância para o resultado do processo, entretanto 
é omisso na forma de como fará a contagem do referido prazo. Considerado que 
mês civil possui 30 (trinta) dias23 distribuídos em quatro semanas, podem ocorrer 
entendimentos diversos sobre a questão. Por um lado, há a possibilidade de 
entender que o prazo para a apresentação daquele documento será um mês corrido, 
adotando-se o princípio da continuidade, igual ao Código de Processo Civil de 1973, 
bem como poderá acontecer da decisão judicial ser compreendida no sentido de 
computar apenas os dias úteis de 1 (um) mês, ou seja, 22 (vinte e dois) dias, ou, 
dentre outras diversas possibilidade, entender que o prazo de 1 (um) mês seria de 
um mês de dias úteis, o que, se for contado de modo corrido, resultará em 38 (trinta 
e oito) dias.24 
No hipotético caso acima, supondo que o juiz que proferiu o despacho adote a 
primeira possibilidade, e a parte adote a terceira, a apresentação do documento será 
intempestiva, o que poderá lhe prejudicar de algum modo naquele processo, e, 
mesmo que a parte queira discutir o parâmetro adotado pelo juiz quanto a sua forma 
de contagem por eventual omissão do texto do despacho, não haveria a 
possibilidade de interpor embargos de declaração contra o despacho, afinal, não 
cabe recurso de despacho (art. 1.001 do CPC)25. 
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 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 57ª. ed. São Paulo: Editora 
Forense, 2016, v. I. 
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 BRASIL. Lei nº 810, de 6 de setembro de 1949. Define o ano civil. Disponível em: 
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Essa insegurança jurídica causada seria combatida por um elemento “sorte”, 
de forma que os jurisdicionados e o juiz entendam pela adoção da mesma 
possibilidade sobre eventual prazo.  
Faz-se necessário, desse modo, a padronização dessa questão a fim de que 
não ocorra a insegurança jurídica aqui disposta (vários juízes aplicando várias 
formas de contagem de prazos não fixados em dias úteis). 
 
3. A aplicação analógica e “equitativa” da disposição do art. 132 do Código 
Civil para a lacuna do art. 219 do Código de Processo Civil e a necessidade de 
recepção e absorção dessa ideia para fim da insegurança jurídica 
 
Em sistemas jurídicos que adotam o direito escrito, como é o caso do sistema 
jurídico brasileiro, é, a norma jurídica, sistema de esquema de interpretação.26 
Entretanto, não são raros os casos em que o direito positivo não consegue enumerar 
todas as condutas sociais (independente da natureza), afinal, é a sociedade que 
estará à frente do direito e influenciará nos rumos que ele deve tomar.27 
A finalidade interpretativa da norma jurídica sustentada por KELSEN resta 
prejudicada para o presente problema por um simples fator: a inexistência normativa 
para regular a questão.  
O art. 219 do CPC, quando sustenta que “na contagem de prazo em dias, 
estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis” 28, 
possibilita, por omissão29, a fixação de prazos em outros parâmetros temporais que 
não em dias, todavia, é essa mesma omissão normativa que resulta na 
impossibilidade de interpretação dessa possibilidade, afinal, não há norma a ser 
interpretada, surgindo-se uma lacuna quanto ao modo de contagem dessa 
possibilidade indireta desse artigo. 
Essa inexistência da norma para abranger determinada questão do direito 
processual e/ou direito material resulta numa necessidade de integração do direito 
                                                          
26
 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8ª. ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2009, p. 
4. 
27
 ENNECCERUS, Ludwig. Tratado de derecho civil; parte general. Barcelona, Bosh, 1948. V.1, t. 1, 
§ 53. 
28
 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. Art. 
219, caput. 
29
 DINIZ, Maria Helena. Lei de introdução às Normas do Direito Brasileiro Interpretada. 17ª. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2012. 
105 
 
para o preenchimento da lacuna causada por essa omissão legislativa, ocasião em 
que serão analisadas outras fontes do direito e elas serão as responsáveis pelo 
resultado dessa lacuna normativa.30 
 
Antes da aplicação não pode deixar de haver interpretação, mesmo quando 
a norma legal e clara, pois a clareza só pode ser reconhecida graças ao ato 
interpretativo. Ademais, é óbvio que só aplica bem o Direito quem o 
interpreta bem. Por outro lado, se reconhecemos que a lei tem lacunas, é 
necessário preencher tais vazios, a fim de que se possa dar sempre uma 
resposta jurídica, favorável ou contrária, a quem se encontre ao desamparo 
da lei expressa. Esse processo de preenchimento das lacunas chama-se 
integração do direito [...] segundo o qual, em sendo a lei omissa, deve-se 




Afinal, na prática, “o juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna ou 
obscuridade do ordenamento jurídico” (art. 140 do CPC), devendo, para fim de 
“sanar” a lacuna, aplicar “as regras de experiência comum subministradas pela 
observação do que ordinariamente acontece e, ainda, as regras de experiência 
técnica” (art. 375 do CPC).32 
E é nesse sentido que a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
desenvolve, em seu art. 4º, aduz que “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso 
de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”33. O 
problema consiste no fato do direito subjetivo que deverá o juiz buscar para sanar a 
lacuna. 
Por analogia, para DINIZ, entende-se o processo de “aplicar, a um caso não 
contemplado de modo direto ou específico por uma norma jurídica, uma lei que 
prevê uma hipótese distinta, mas semelhante ao fato não previsto”. Já, por costume, 
a formação de dois elementos necessários, o uso e a convicção jurídica, “sendo, 
portanto, a norma jurídica que deriva da longa prática uniforme, constante, pública e 
geral de determinado ato com a convicção de sua necessidade jurídica”.34 
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Quando a analogia e o costume falham no preenchimento da lacuna, o 
magistrado supre a deficiência da ordem jurídica adotando princípios gerais 
de direito, que são cânones que foram ditados pelo elaborador da norma, 
explícita ou implicitamente, sendo que, nesta última hipótese, estão contidos 




Os conceitos acima expostos fazem pensar qual seria a posição doutrinária 
que esteja em melhor conformidade com a proposta de um Novo Código de 
Processo Civil e suas linhas mestras. 
Há autores, como VIANA JÚNIOR36 e ARENHART; MARINONI e 
MITIDIERO37, que sustentam que a solução para a problemática aqui apontada seria 
considerar a continuidade do prazo nessas questões “atípicas”, ou seja, a aplicação 
do princípio da continuidade do art. 178 do Código de Processo Civil de 197338, 
transmitindo uma ideia de analogia e às normas do Código Civil (art. 132 do Código 
Civil)39. 
 
Os prazos podem ser contados em minutos, horas, dias, meses ou anos. Os 
prazos em minutos e horas são contados de minuto a minuto (art. 132, § 4º, 
do CC). Os prazos processuais contados em dias contam-se excluindo o dia 
do começo e incluindo o do vencimento (art. 224). Os prazos contados em 
meses e anos expiram no dia de igual número do de início ou no imediato, 




Pela visão do art. 219 do Código de Processo Civil, há quem diga que o ideal 
seria a conversão de todos os prazos em dias para que lhe sejam computados 
apenas os dias úteis, em outras palavras, uma ampliação da regra disposta no artigo 
citado. 
Inobstante à “perfectibilidade” que fora alcançada com o Código de Processo 
Civil de 1973 em comparação ao Código de Processo Civil de 193941, precisou-se 
de uma nova codificação para a adequação da ciência processual civil ao momento 
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que ela estava, sua quarta e atual fase, o neoconstitucionalismo, afinal, diferente das 
outras duas, essa fora concebida num Estado Democrático de Direito, sendo o 
Código de Processo Civil de 2015 o instrumento potencializador dessa nova 
tendência social.42 
Não foi apenas o neoconstitucionalismo que ensejou na necessidade de uma 
codificação, pelo contrário, a nova codificação teve cinco grandes objetivos, quais 
sejam “estabelecer expressamente e implicitamente verdadeira sintonia fina com a 
Constituição Federal”, “imprimir maior grau de organicidade ao sistema, dando-lhe, 
assim, maior coesão”, “criar condições para que o juiz possa proferir decisão de 
forma mais rente à realidade fática subjacente à causa”, “simplificar, resolvendo 
problemas e reduzindo a complexidade de subsistemas” e “dar todo rendimento 
possível a cada processo em si mesmo considerado”.43 
Dessa forma, considerando que a nova codificação foi pensada para buscar 
imprimir maior grau de organicidade ao sistema e dar-lhe maior coesão, 
concomitante ao objetivo de simplificar e resolver questões complexas de 
subsistemas, a ideia de conversão de todo e qualquer prazo não se mostra o mais 
correto, afinal, irá ir em sentido contrário à essas ideias. 
Vê-se coerência na ideia adotada por ARENHART; MARINONI e 
MITIDIERO44, e VIANA JÚNIOR45, afinal, quando o prazo for fixado em dias, ou até 
mesmo horas, há a possibilidade de individualizar o referido prazo em dia útil ou 
hora útil, todavia, o mesmo não é possível quando o prazo de determinada questão 
esteja pautado no parâmetro temporal semana, meses ou anos, afinal, é 
característica desses a existência de dias úteis e não úteis, concomitantemente.46 
 
Com a alteração proporcionada pelo art. 219, os prazos contados em dias 
computam-se somente em dias úteis, excluídos, férias e feriados (previstos 
em lei, bem como sábados, domingos e aqueles dias em que não houver 
expediente forense – vide art. 216). [...] Ressalta-se que, apesar de a regra 
do art. 219 fazer referência apenas à contagem do prazo em dias, vale ela 
também para os prazos processuais contados em horas. Contam-se 
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somente as horas transcorridas em dias úteis. Não se aplica, contudo, a 
regra de não contagem de prazo em dias não úteis aos prazos em semanas 
ou meses, na medida em que é inerente a tais unidades de tempo a 
existência de dias úteis e não úteis, não havendo como se contar uma 
semana ou um mês apenas em dias úteis, não havendo como se contar 
uma semana ou um mês apenas em dias úteis (diferente  seria se o prazo 




Além do mais, considerar apenas os dias úteis de semanas, meses e anos, 
além de romper com o parâmetro temporal do prazo, pois deverá ser convertido 
obrigatoriamente em dias para a análise dessa questão, o prazo de determinado ato 
do processo não será mais aquele que inicialmente fixado, pois, caso seja ele de 1 
(um) mês, a conversão em dias para considerar os prazos úteis equivalente a 1 (um) 
mês resultará num montante superior, no caso 38 (trinta e oito) dias, fora que, pelo 
Código Civil48 e a Lei nº 810/194949, um mês não equivale à trinta dias.50 
 
Note-se que os prazos em meses “expiram no dia de igual número do de 
início, ou no imediato, se faltar exata correspondência” (art. 132, § 3º, CC). 
Ressalta-se, por fim, que a regra de contagem de prazos apenas em dias 
úteis aplica-se tão somente a prazos processuais. Isso significa que os 
prazos concedidos às partes para o cumprimento  de sentença ou decisões 
interlocutórias que lhes  imponham obrigações não contarão com o 





Nesse sentido de AMARAL, a opção por uma “analogia”, da lacuna causada 
pelo art. 219 do CPC, para com o art. 132 do Código Civil, mostra-se coerente, 
todavia, deve ser tida como vetor de interpretação, afinal, caso se trate de um prazo 
iminentemente processual, a fundamentação do art. 132 do CC mostra-se incorreta, 
afinal, esse influencia em prazos de direito material, o que vai em sentido contrário 
ao parágrafo único do art. 219 do CPC52. 
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Veja-se que essa aplicação não deve ser (ou pelo menos não deveria) 
confundida com a aplicação do princípio da continuidade pregado pelo art. 178 do 
Código de Processo Civil de 197353, pois, caso assim ocorra, está sendo aplicada a 
nova lei processual com olhos na revogada, caindo, a questão, no “complexo de 
curupira” alertado por José Carlos Barbosa Moreira. Trata-se de uma nova lei 
processual e deve ser aplicada conforme o direito objetivo e subjetivo (quando da 
existência de lacunas ou divergências, como é aqui o caso) a partir da sua 
vigência.54 
Não se vê uma prejudicialidade na continuidade dos prazos em semanas, 
meses ou anos aos advogados55 pelo fato de não serem computados apenas os 
dias úteis, afinal e por exemplo, diferentemente de um prazo de cinco dias que seja 
continuo e que tenha sido iniciado numa quinta-feira, no qual o descanso ao final de 
semana restará prejudicado por conta do prazo exímio fixado (seja legal, judicial ou 
convencional), não acontece num prazo de duas semanas, por exemplo, afinal, 
haverá mais dias úteis para o cumprimento da questão no decorrer dessas 
semanas.56 Todavia, dependendo da peculiaridade da questão, há sim a 
possibilidade de discussão para dilatar esse prazo (quando for admitido a dilação do 
prazo), e não para não considerar o prazo contínuo, haja vista e conforme alhures 
destacado, não há a possibilidade de conversão desse parâmetro temporal com a 
individualização dos dias úteis e não úteis. 
A indicação da solução para a questão não enseja na solução para a 
insegurança jurídica, pois essa apenas será extinta quando a questão for recebida e 
absorvida jurisprudencialmente ou por meio de adição de legislação esparsa para 
regular a questão.57 
 
Realmente, a decisão judicial nem ao menos elimina as lacunas e os 
conflitos. O juiz, ao aplicar a um caso não previsto a analogia, o costume e 
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os princípios gerais de direito, não fecha a lacuna através de uma 
construção judicial, na qual substitui o legislador. Entendemos que a 
integração de uma lacuna não se situa no plano legislativo, tampouco é uma 
delegação legislativa ao juiz; ela  não cria novas normas jurídicas gerais, 
mas individuais, ou, na expressão de Betti, máximas de decisão, que só 
poderão ascender à categoria de normas jurídicas gerais tão somente em 
virtude de um subsequente processo de recepção e absorção dessas 
normas por uma lei ou jurisprudência, uma vez que as súmulas dos 







Espera-se ter evidenciado, com esta breve digressão, que há sim a 
possibilidade de preenchimento da lacuna do art. 219 do Código de Processo Civil 
para fim da insegurança jurídica causada pela sua redação quanto aos prazos 
processuais fixados em semanas, meses ou anos. 
Por mais que haja a possibilidade de serem computados apenas os dias úteis 
dessas semanas, meses ou até mesmo anos, para fins que enquadrar com a 
proposta da contagem de prazos em dias úteis, vê-se que o fato de não haver 
possibilidade de individualização de dias úteis e não úteis acaba por prejudicar a 
ideia dessa corrente, afinal, um mês é composto por dias úteis ou não úteis, o que 
não ocorre quando se tratar de trinta dias, afinal, haverá a possibilidade de 
individualização dos dias nesse último caso. 
Até porque, para o art. 132 do Código Civil e a Lei nº 810/49, um mês não 
equivale necessariamente a trinta dias 
O preenchimento da lacuna causada pelo art. 219 do CPC pode ser feita com 
a analogia ao art. 132 do Código Civil, entendendo que os prazos, em se tratando de 
prazos fixados em outros parâmetros temporais que não “dias”, deverão ser 
contados de forma contínua, porém, sem confundir com uma analogia à 
continuidade que dispunha o art. 178 do CPC/73, sob pena de incidir numa análise 
processual regressiva, o complexo de curupira. 
A adoção dessa linha segue os objetivos de imprimir maior grau de 
organicidade ao sistema, dando-lhe maior coesão, e simplificar e resolver questões 
complexas de subsistemas, esperadas para o Código de Processo Civil de 2015.  
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Todavia, não é a mera aplicação da solução para preenchimento da lacuna do 
art. 219 do CPC que ensejará no fim da insegurança jurídica ocasionada pelo 
mesmo. 
Por mais que pareçam a mesma questão, tratam-se de problemas jurídicos 
distintos e andam em paralelo. A insegurança jurídica aqui destacada apenas será 
resolvida se houver a pacificação da solução aqui apontada, ou caso venham a 
aplicar solução diversa ao caso, pela jurisprudência ou por meio da adição legislativa 
com a finalidade de regular a questão.  
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